
Assembleia Concelhia de Lisboa do Bloco de Esquerda

PROPOSTA DE RESOLUÇÃO

Na sequência do balanço efectuado pela Comissão Concelhia sobre o mandato 

“Lisboa é Gente” e a menos de um ano do seu final, a Assembleia Concelhia 

de Lisboa do Bloco de Esquerda considera que:

1. No  actual  mandato  foram  dados  passos  positivos  na  aprovação  de 

medidas  de  maior  transparência  na  área  do  urbanismo  (nova 

regulamentação,  unidade  de  fiscalização,  conselho  consultivo  com 

pareceres  obrigatórios,  nomeação  das  chefias  por  concurso)  e  de 

melhor  acessibilidade  dos  cidadãos  à  vida  municipal  (reuniões 

descentralizadas  dedicadas  a  intervenção  dos  munícipes,  início  do 

orçamento  participativo),  assim  como  no  que  respeita  às  medidas 

preventivas  do  futuro  Plano  Verde.  Em  particular,  é  de  destacar  o 

processo  de  integração  no  quadro  do  município  de  centenas  de 

trabalhadores a “recibo verde”, que constitui um exemplo que devia ser 

seguido por outras autarquias;

2. No entanto, o estado de execução do acordo de políticas estabelecido 

para a CML é de grande atraso em diversos aspectos centrais para uma 

mudança na cidade, como são os casos das medidas dependentes da 

aprovação da revisão do Plano Director Municipal (plano verde, quota de 

25% para habitação a custos controlados,  rede de eléctricos rápidos, 

frente ribeirinha) e do redireccionamento do principal esforço em matéria 

de habitação para a reabilitação, em detrimento da nova construção. O 



executivo não quis travar a batalha por uma política anti-especulativa 

para a habitação.

3. Esse  atraso  tornou-se  irreparável  quanto  à  reestruturação  do  sector 

empresarial do município, nomeadamente na adopção dos adequados 

procedimentos de integração,  fusão ou extinção da EMEL, Gebalis  e 

SRU, bem como da reestruturação da EPUL, compromisso que devia ter 

sido executado até ao início de 2008. No mesmo sentido, a aceitação 

pela CML de intervenções na frente ribeirinha, como a concessão sem 

concurso de uma extensão do prazo de negócio da Liscont/Mota-Engil 

no terminal de Alcântara, demonstra uma grave cedência aos interesses 

económicos que colonizam a cidade de Lisboa.

4. A generalidade das principais propostas do programa eleitoral “Lisboa é 

Gente” não foi levada a reunião de Câmara pelo vereador eleito.

5. Constata-se, pelo contrário, o afastamento político do vereador José Sá 

Fernandes e uma mudança de atitude em relação ao programa que foi 

submetido ao voto dos lisboetas,  tendo desaparecido o provedor dos 

cidadãos  e  o  defensor  empenhado  de  princípios  programáticos  em 

benefício do alinhamento com a maioria do executivo municipal;

6. O programa eleitoral “Lisboa é Gente”, com o qual o Bloco de Esquerda 

se  comprometeu  com  os  lisboetas,  deixou  de  encontrar  a  devida 

representação no vereador José Sá Fernandes;

7. Por  respeito  aos  eleitores  de  Lisboa,  deve  anunciar,  com  toda  a 

transparência,  que  o  entendimento  com  José  Sá  Fernandes  está 

terminado.



Lisboa, 25 de Novembro de 2008

Luís Fazenda


